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1. O PROBLEMA
1.1. OBJETO DO ESTUDO
Trata-se da economia nacional, portanto de modelos que 
analisam as diferentes variáveis que formam o produto nacio­
nal em suas inter-relações e na geração do próprio produto. 
Em tal contexto, examino algumas variáveis que influem na 
distribuição do produto e que, consequentemente, podem ser 
responsáveis por um processo de concentração da renda.
O ponto específico a ser analisado é: se e em que formas 
e condições o investimento estrangeiro direto, através das re­
messas de lucros e da promoção de exportações, contribui para 
o processo de concentração.
Trata-se, portanto, de colocar o investimento estrangeiro 
direto dentro da economia nacional, de relacionar caracterís­
ticas próprias de sua presença com a estrutura oligopolística 
da nação.
Nos modelos são explicitados impactos das firmas inter­
nacionais sobre determinadas variáveis, através destas e dos
(*) O au to r é Professor da U niversidade Federal da B ahia.
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parâmetros que definem as inter-relações da economia nacional 
e os resultados gerais das modificações por elas introduzidas 
na expansão e, sobretudo, na concentração do produto.
O oligopólio é levado em consideração subdividindo a eco­
nomia nacional em dois grupos de firmas. Tal subdivisão 
resulta de:
a) uma ordenação das firmas por ordem de importância na 
estrutura do oligopólio;
b) um corte que distingue as firmas identificadas como “oli- 
gopolistas” (denominadas “grupo 0”) e as identificadas 
como “polipolistas” ou “pequenas” (denominadas “grupo 
P ”).
Os critérios para a ordenação e o corte são considerados 
em vista da teoria do oligopólio. Por suposto, então, terão 
particular importância as barreiras à entrada. Não está, porém, 
incluído o debate sobre os métodos empíricos para a elabora­
ção das classificação utilizada, aqui em nível puramente teó­
rico. Em outras palavras, limito-me a supor que algumas 
firmas sejam mais favorecidas que outras pela estrutura oligo- 
polística em que atuam.
Além dos grupos O e P, há outras estruturas económicas 
na nação, que não serão explicitamente consideradas nos mo­
delos (capítulos 2 e 3) mas que estão estritamente ligadas à 
circulação económica aí esquematizada: correspondem aos gru­
pos que — para classificá-los sob uma característica comum 
— se podem denominar “marginalizados”
1.2. AS VARIÁVEIS
As variáveis são as que comumente entram em um modelo 
de formação da renda em uma economia nacional aberta (renda, 
consumo, investimento, exportações, importações) e as frações 
das mesmas variáveis, que são apropriadas a cada um dos 
grupos (O e P).
Consumo, investimento e exportações são subdivididos con­
forme a firma fornecedora pertencer ao grupo O ou P. O inves­
timento é, além disso, também subdividido conforme o capital 
gerado pertença a firma nacional ou estrangeira. Para tal, ao 
investimento direto estrangeiro (contribuição trazida pelas
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firmas estrangeiras à nação) é acrescido todo investimento que 
gere capital de propriedade dessas firmas, embora não seja 
propriamente investimento direto estrangeiro (como reinver- 
são de lucros, etc.). O motivo para isso consiste em que a 
política das firmas proprietárias será a de procurar atingir, e 
possivelmente ultrapassar, determinados níveis de rentabili­
dade deste capital, e não somente do que elas injetaram do 
exterior.
Outras variáveis caracterizam estas presença de capital 
estrangeiro: entre elas são consideradas as remessas de lucros 
e as exportações “induzidas”, definidas abaixo.
Em uma formulação mais complexa, são distinguidos os 
bens intermédios fornecidos pelos vários grupos e as impor­
tações contidas em sua produção.
Do ponto de vista da estrutura económica interna, a subdi­
visão dos mercados em “mercados abastecidos por O” e “mer­
cados abastecidos por P ” constitui uma esquematização daquela 
repartição, que corresponde à presença de grupos oligopolís- 
ticos. Os parâmetros que definem tais variáveis — bem como 
as relações entre os mesmos — são, portanto, indicadores de 
concentração.
1.3. SUPOSTOS E PARÂMETROS
As funções são todas lineares. Os parâmetros são constan­
tes. Esta é uma condição para uma formulação simplificada 
do modelo dentro da metodologia da análise intersetorial, como 
é aqui utilizada. Funções curvilíneas, por exemplo de consumo 
ou de produção, tornariam, a meu ver, tão complicada a formu­
lação dos modelos que resultariam dificilmente manipuláveis.
Um tal tipo de modelo é funcional na medida em que as 
funções lineares constituem aproximações satisfatórias de uma 
realidade. Sendo a economia subdividida em vários grupos 
(dois, O e P, nos modelos explicitamente desenvolvidos; mais 
de dois, se introduzirmos alguma subdivisão ulterior), será 
possível obter mais facilmente essa aproximação(1).
( 1 ) Celso F u rtad o  e A lfredo de Souza desenvolvem um  modelo com fu n ­
ções curvilíneas (as produtiv idades m arg inais decrescentes do cap ita l). 
M as ta l modelo perm anece (necessariam ente?) a um  nível m ais global 
e agregado. Cf. “Los perfiles de la dem anda y de la inversion’" El 
tr im estre  económico, X X X V II (3), 147, ju l.-set. 1970, pp. 463-488.
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Para o grupo O, suponho.:
i. maior intensidade de capital, definida em termos de 
valor do capital por unidade de produto;
ii. menor intensidade de trabalho;
iii. nível salarial mais elevado (maior salário por uni­
dade de trabalho).
iv. menor carga salarial por unidade de valor do pro­
duto (compatível com a precedente pela maior produtividade 
do trabalho); e
v- maior taxa de lucro, quer em relação com o capital 
investido, quer com o custo direto.
Os supostos i. e ii. entram na definição das funções de 
produção nos dois grupos.
A respeito das inversões estrangeiras, suponho:
i. os nacionais não investem no estrangeiro (suposto não 
distante da realidade para a maioria dos países em conside­
ração, pelo menos no que diz respeito aos investimentos dire- 
tos)(2);
ii. as empresas estrangeiras possuem condições especiais 
para promover exportações;
iii. as remessas são uma porcentagem constante dos lucros; 
pode haver taxas de lucro diferentes nas firmas estrangeiras 
e nas firmas nacionais análogas;
iv o grau de desnacionalização pode ser diferente nos 
dois grupos, sendo plausivelmente maior no grupo O.
Com referência à economia em geral, suponho preços únicos 
e constantes para todos os bens, inclusive para os que em 
parte são importados. É este um dos supostos mais violentos 
juntamente com a constância de certos parâmetros.
A constância dos preços torna-se necessária neste momento 
da análise por razões de simplicidade, para poder “montar” o
(2) A situação de investim entos em carte ira  é diversa. Contudo, diverso 
seria tam bém  seu tra tam en to . Os modelos, como são form ulados, ap li­
cam -se som ente a investim entos diretos.
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modelo incluindo as variáveis em questão. Caso, em uma ela­
boração ulterior, se quisesse introduzir os preços internos e 
externos com suas variações, seria necessário levar em conside­
ração quão pouco valeria fazer variar somente os preços inter­
nos em uma economia aberta. Portanto, será eventualmente 
necessário introduzir variação e pluralidade de preços de im­
portações e exportações, para levar em consideração o sobre e 
o subfaturamento.
Ora, é evidente quanto tal elaboração complicaria um mo­
delo: daí a necessidade, por enquanto, de usar preços constan­
tes. O sobrefaturamento ou subfaturamento está aqui incluído 
globalmente no total das remessas de lucros, prescindindo assim 
de “como” tais lucros foram remetidos. Que tal problema possa 
ser, por si só, objeto quer de pesquisas empíricas, quer de mo- 
delística, o mostram os estudos já efetuados neste campo e, 
ainda mais, a necessidade agudamente percebida de poder exa­
minar e elaborar instrumentos aptos a enfrentá-lo em política 
económica (3).
1.4. OS MODELOS
Trata-se de análise a longo prazo, centralizando o debate 
sobre os multiplicadores parciais de cada grupo, O e P. Os 
multiplicadores representam valores-limites para os quais ten­
dem as variáveis consideradas, resolvidas em função do tempo.
Sendo assim, a demonstração procede por duas etapas, além 
da definição dos modelos:
a) debate das condições de convergência dos modelos;
b) derivação dos valores de longo prazo, ou seja, dos níveis 
para os quais tendem as variáveis, quando resolvidas em 
função do tempo.
Em modelos de economia aberta, com concentração oligo- 
polística e investimentos estrangeiros diretos, analisamos o 
impacto dos investimentos autónomos (multiplicador). Uma
(3) Cf. a  respeito C onstantino  V. VAITSOS — Incom e D istribution, 
W elfare C onsiderations and  T ran sn a tio n a l E ntreprises, L im a: J u n ta  
del Acuerdo de C artagena, 1972, mimeo, p. 53, 3.
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alteração no parâmetro que define o grau de desnacionalização 
permite deduções a respeito do impacto desta sobre a distri­
buição.
Tal procedimento é repetido duas vezes: em um primeiro 
modelo, de tipo neo-keynesiano agregado, e em outro, que per­
mite maior desagregação e leva em consideração as relações 
entre os grupos oligopolista e polipolista (modelo este análogo 
aos de insumo-produto).
Na impostação assim elaborada, o oligopólio entra mais 
como uma situação dada que como o foco da análise. Contudo, 
o segundo modelo proposto pode permitir a introdução^ por 
exemplo, do dinamismo dos preços em regime de concorrência 
oligopolística. Com isso pode ser adaptado para levar em con­
sideração as alterações dai decorrentes na determinação do grau 
de concentração nos vários mercados.
Por outro lado, temos a vantagem de que não é necessário 
escolher um indicador global de concentração: cada mercado 
e, se quisermos, cada submercado, tem seu próprio indicador. 
Nesta diferença, entre os vários graus de concentração, apoia- 
se o raciocínio.
2. UM MODELO AGREGADO DE ECONOMIA ABERTA
2.1. O MODELO
2.1.1. Forma geral
A equação fundamental pode ser escrita:
(2.1) Yt =  Ct -f It +  Xt - Mt
onde Yt é a demanda global (=  produto nacional bruto);
Ct é o consumo;




As variáveis (todas referentes ao período t) são conside­
radas a preços constantes. A função de consumo é:
(2.2) Ct =  b Yt; (0 < b < l)
O investimento bruto é dado pela função:
(2.3) It =  h  Yt +  At; ( 0 < h < l )
At =  A;
ou seja: além dos investimentos induzidos (hYt), há outros 
autónomos (A), que para a economia são dados. At será, por­
tanto, escrito na forma simplificada A, supondo-os constantes 
no tempo.
Análoga é a função das importações:
(2.4) Mt =  mYt +  M; ( 0 < m < l )
As exportações, para a economia nacional, são dadas:
(2.5) Xt =  X.
A depreciação,
Dt =  eKt; (0 <  e <  1)
onde Kt é o  capital acumulado até o início do período t; 
e é a taxa de depreciação.
Teremos assim:
(2.6) Dt =  HK(1 - c)» +  S (hYt-i +  A) (1 - sy - ' }
i = l
Sendo K o capital no início do período t-n, a expressão
K(1 - £)n se aproxima a zero com o aumento de n. Portanto, 
a fórmula (1.6) pode ser reescrita, com suficiente aproximação:
(2.6)’ Dt =  £ 2  (hYt-i +  A) (1 - £)*1
i= l
para aplicação em análise de longo período. Ou seja: o capital 
no início do período t é igual (por aproximação) ao investi­
mento líquido acumulado durante os n períodos precedentes e 
devidamente depreciado.
2.1.2. O oligopólio
Empregando agora os subscritos
“o” para a demanda atendida pelo grupo 0,
“p” para a demanda atendida pelo grupo P,
“m ” para a demanda atendida por importações..
subdivide-se o consumo em
C0,t consumo atendido pelas firmas 0,
Cp,t consumo atendido pelas firmas P,
Cm,t consumo atendido por importações.
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As (2.7) até (2.9) constituem sistemas de três equações 
independentes cada um, pois, dadas quaisquer três equações 
(melhor: definições) de cada sistema, a quarta segue por 
dedução.
As importações são:
(2.10) Mt =  Cm,t -f- Im,tJ 
ou seja:
Mt =  -{(1 - fi - f2)b -f* (1 ” gi “ ^Jh^Y t (1 * & " £>2) A.
Redefinindo a propensão marginal a importar como
(2.11) m =  (1 - f, - f2)b +  (1 - g i  - g2)h,
e as importações autónomas (ou seja independentes da renda 
nacional) como
(2.12) M =  (1 - gl - g2)A,
a equação (2.10) torna-se igual à (2.4).
As exportações serão também desdobradas segundo o 
grupo fornecedor:
(2.13) Xt =  X0)t +  Xp,t;
X0,t — j Xt;
Xp,t =  (1 - j) Xt; 
sendo as (2.13) um sistema de duas equações independentes.
2.2. O INVESTIMENTO ESTRANGEIRO
Supõe-se agora que inicialmente o capital (K) era integral­
mente nacional. A partir do período t-n uma fração do inves­
timento é estrangeira: desdobram-se, portanto, algumas variá­
veis, conforme se refiram a nacionais ou a estrangeiros, intro­
duzindo equações de comportamento.
Parte do investimento nacional é efetuado por firmas es­
trangeiras. Por sua vez, as firmas nacionais não investem no 
estrangeiro.
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No investimento estrangeiro inclui-se, além do investi­
mento çlireto efetuado por firmas estrangeiras (com entrada de 
capital na nação), aquela parte do investimento nacional que, 
embora efetuado com poupança nacional, é de propriedade 
estrangeira (p.ex.: financiamentos obtidos de fontes nacionais 
para operações a longo prazo, reinvestimentos com poupança 
gerada na nação).
Haverá, assim, um certo grau de desnacionalização do inves­
timento nacional, definido como
1 ( e )
(2.14) e =  --------
1
onde I (e) é o total de investimento bruto de propriedade estran­
geira. Supondo e independente de Y e de A e constante no 
tempo e, além disso, (he/h ) =  (Ae/A ), obtém-se a seguinte 
relação:
(2.15) Ae =  eA
onde Ae é o total dos investimentos autónomos pertencentes a 
estrangeiros.
n
Sendo 2 I (e) (1 - e)11 o capital acumulado pelos estran- 
i = l  t_1
geiros até o início do período t, obtém-se (sendo he a propensão 
marginal a investir na nação por parte dos estrangeiros):
2  (heYfi +  Ae) (1 - £)i-1
(2.16) e* =  —  ----------------------------
K(1 - s)n +  S (hY« +  A) (1 - •)“  
i ~ l
que representa o grau de desnacionalização atingido por uma 
economia em que os investimentos estrangeiros (no sentido 
acima explicado) constituem uma fração constante dos inves­
timentos nacionais, a partir do período t-n.
Por simplificação, suponho e constante no tempo, portanto 
e*=e, podendo assim ser indiferentemente usado e em lugar 
de e* para designar o grau de desnacionalização atingido pelo 
capital no período t, suficientemente afastado do período ori­
ginal t-n.
I l l
I ( e ’O )
(2.17) e0
I(°)
J ( e » p )




T«°), são o investimento realizado pelas firmas do grupo 0, 
P, respectivamente;
I'e’Q), I<e,p) são o investimento estrangeiro (no sentido acima 
explicado) nas firmas do grupo 0, P, respectivamente.
A e será, portanto, uma média entre e0 e ep, ou seja: 
e =  ix(e0,e p) =  eQv +  ep(l - v) ;
v é a  porcentagem de investimento total realizada pelas firmas 
do grupo 0:
I(°)
A formulação acima supõe que o grau de desnacionalização 
dos investimentos permanece constante, a partir do período 
t-n em que se inicia(4).
Os investimentos estrangeiros têm consequências quer sobre 
as importações quer sobre as exportações. Por um lado, a 
expansão das firmas estrangeiras facilita o acesso aos mercados 
internacionais para seus produtos (ou até de outras firmas). 
Neste caso, parte das exportações já não são mais autónomas, 
ou seja, um dado exógeno para o sistema, e sim função do 
investimento estrangeiro. Relaciono tal efeito com o investi­
mento estrangeiro autónomo: o motivo consiste na perspectiva 
que têm as firmas investidoras de colocar o produto em outras
(4) P a ra  um  conhecim ento em pírico do problem a de um a desnacionaliza­
ção progressiva, cf. F ernando  FAJNZYLBER — Estratégia industrial 
y empresas internacionales: Posici ón relativa de América Latina y 
Brasil, Rio de Janeiro : CEPA L/IPEA , 1970; Id. — Sistema industrial 
y exportación de manufacturas: Análisis de la experiencia brasilena, 
Ib id .: 1970; Id  — “La em presa in ternacional en la  industria lización  





nações em concorrência vantajosa. Tal vantagem é indepen­
dente do tamanho do mercado nacional.
Segundo Fernando Fajnzylber<5),
O volume de exportação por empresa é notoriamente maior
no caso das empresas internacionais que no das nacionais.
(. .) As empresas internacionais apresentam um compor­
tamento mais estável que as nacionais em relação com o
mercado internacional.
O que confirma a oportunidade de introduzir um parâ­
metro que expresse a dependência de parte das exportações dos 
investimentos estrangeiros diretos (em sentido amplo). As ex­
portações serão agora:




X0,t =  ja  +  qe0vA 2  (1 - e)1'1
i = l
Xp,t =  (1 - j)a  + q e P( l - v ) A  j  (1 - «)w.
1 = 1
Por isso falaremos em exportações “induzidas”, entendendo 
com isso exportações que se verificam como consequência da 
instalação de firmas estrangeiras, não como “indução” da ex­
pansão da renda.
Por outro lado, devem ser consideradas as remessas de 
lucros, incluindo aquelas explicitamente declaradas como tais 
e aquelas que, de uma ou de outra forma, são encobertas sob 
processos como o sobrefaturamento por fornecimento de insu- 
mos, pagamentos de royalties e know-how, etc.
Uma fração (z) dos lucros que as empresas estrangeiras 
auferem é remetida ao estrangeiro. Os lucros são função do 
capital acumulado: aumentam em função dos investimentos. 
Não havendo inversão de nacionais no estrangeiro, o fluxo corre
(5) “La em presa in te rn a c io n a l. .."  p. 332. T radução  nossa.
em uma única direção, sendo contado como parte das impor­
tações. Sendo pe a taxa de lucro (média) das empresas estran­





(2.23) 1 +  m >  b +  h ( l  H   )
2 - s
A (2.22) sempre se verifica, ao supor o sistema economi­
camente “viável”, como veremos na análise da parte hetero­
génea. A (2.23) poderá verificar-se sobre um leque bastante 
amplo de valores de p’e. De fato, se a propensão ao consumo 
(média=marginal, em nosso caso) bem como a propensão mar­
ginal a investir (h) forem relativamente elevadas, serão com­
pensadas por uma elevada propensão marginal a importar (m), 
c que torna o lado esquerdo da (2.23) superior o lado direito.
Supor-se-ão, portanto, verificadas as condições de conver­
gência. Com esta suposição, a solução da parte heterogénea 
da equação (2.21) expressa a tendência de longo prazo. Defi­
nindo Y como o valor de longo prazo de Yt, temos:
_  -!*(& +  ga) +  (q - p’)e l-A +
* —    ,
1 - b - h (l - —----- ) +  mj>
s
de onde o multiplicador:
« * * «( a +  g2> +  (q - p*)e(2.25)   = -------------------- ---------------------------
dA
e < j l - b - h ( l —   ) +  m [
€
Para maior simplicidade, nas discussões a seguir identifico 
este multiplicador com a letra
A propósito do multiplicador, cabem algumas observações.
0  conteúdo de importações nos investimentos autónomos faz 
diminuir o produto nacional e o multiplicador: a expressão 
(gi +  g2> no numerador deste é inferior à unidade, pois
1 - gi - g2 >  0. É o que observa Fernando Fajnzylber no artigo 
citado (p. 335):
O fato de que uma fração importante dos bens de capital 
seja importada traduz-se em uma diminuição do efeito mui-
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tiplicador das inversões realizadas no país. Estima-se que, 
para o conjunto da América Latina, a importação de bens 
de capital constituiria aproximadamente uns 45% do con­
sumo total deste tipo de bens. Tal relação seria de 28% 
na Argentina, 35% no Brasil, 61% na Colômbia e 80% 
no Chile.
Além disso (que vale para todos os tipos de investimen­
tos)(6), as inversões estrangeiras introduzem outros dois ele­
mentos no multiplicador: as remessas de lucros e a promoção 
de exportações. O primeiro é claramente restritivo, o segundo 
expansivo.
O efeito global será positivo (expansivo para a economia) 
se a expansão do lado direito da (2.25) com 0 < e < l for maior 
que o valor da mesma, pondo e—0. Ou seja:
^ ( 0 < e < l )  > ^ ‘'(e = 0 )
O que se verifica se
/<> > j i , k (g i +  £>2) .(2.26) q >  p’ <jl H--------------------}
1 - b - h +  m
A expressão entre parênteses é o multiplicador parcial dos 
investimentos (sem capital estrangeiro) que pode ser derivado 
das (2.3) e (2.24)<7):
1
dl ITdA ' (e=0)
(6) A afirm ação parece esquecer que as firm as in ternacionais têm  duas 
possibilidades específicas: a) a  de adqu irir proporcionalm ente m ais 
bens de cap ital em ou tras  subsidiárias das m esm as firm as, no e s tra n ­
geiro; b) a  de sob refa tu rar. De um  ponto  de v ista m ais teórico, a pos­
sibilidade a) é inclu ída no eventual aum ento  de m e correspondente 
dim inuição de gj_j_g9. O sobrefatu ram ento , por sua vez, deve ser in ­
cluído n as  rem essas, estudadas a seguir. E sta  exigência causa d ificu l­
dades de ordem  esta ts tica , m as não  im pede um a form ulação geral da  
teoria, como afirm ad a  no texto. Se, porém , ta is  elem entos forem  
esquecidos em levan tam entos em pricos, a  consequência seria um a 
subestim ação do aspecto restritivo  do im pacto das em presas e s tra n ­
geiras n a  econom ia nacional.
(7) Ou seja, o valor de d l/d A  — (d l/d Y )  (d Y /dA )_ |_5 I/5A , no caso, 
"sem ” inversões estrangeiras.
Portanto a (2.26) pode ser escrita:
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dl
q >  9 ^~dÃ"^(e=0)
A expressão explicita o peso que a promoção de exporta­
ções pelo capital estrangeiro deve ter para compensar o impacto 
“freador” das remessas.
2.3 O PROCESSO DE CONCENTRAÇÃO
Se no processo representado pelo multiplicador o aumento 
da demanda atendida pelas firmas 0 for proporcionalmente 
maior que o aumento da demanda atendida pelas firmas P, 
teremos um processo de concentração. E vice-versa.
Matematicamente tal processo pode ser transcrito como 
segue:
d (C0 +  I0) /dA  d (Cp +  Ip) /d  A
se -------------------------- : -------------------------  >  1, então o
C0 Io Cp -f- Ip
processo é de concentração. E vice-versa.
A fórmula à esquerda apresenta uma identidade formal 
com aquelas da elasticidade, pois pode ser escrita:
d(C0 +  I0) d (Cp +  Ip)
• —  r |0 ,p
C0 +  I0 Cp +  Ip
Denominá-la-ei, portanto, “elasticidade do processo de con­
centração”, usando o símbolo t ] 0 , p , o u  simplesmente rj. É claro 
que este uso do termo “elasticidade” possui um sentido dife­
rente daquele comumente encontrado em teoria económica. 
Não deixa, porém, de ter sua utilidade, pois simplifica a per­
gunta: o processo é de progressiva concentração ou de descon- 
centração? Esta pergunta pode agora ser substituída pela 
fórmula
T) ^  1.
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Se r]> l, o processo é de concentração; se r]< l, há um pro­
cesso de desconcentração.
Para responder ao problema acima formulado, é preciso, 
primeiramente, deduzir os multiplicadores parciais para C0, Cp, 
i0, Ip. Das (2.2), (2.3), (2.7), (2.8) e (2.25) obtemos:
dC0 dCp




gih£ +  g i ;  — -—  =  g2h£ +  g2;
dA dA
que são os multiplicadores parciais dos bens de consumo e dos 
bens de investimento fornecidos pelo grupo 0 e pelo grupo P, 
respectivamente. Sua soma representa, portanto, a ampliação 
(ou restrição) do produto de cada grupo de firmas, devida a 
uma aumento (ou restrição) respectivo dos investimentos autó­
nomos, sob as condições implícitas na constância dos vários 
parâmetros.
Da definição de elasticidade do processo e das (2.24) e
(2.25) segue a condição necessária e suficiente:
(2-28) T]> 1 se (Y - ÇA) (f2gl - flg2) >  0.
Sendo que pelas (2.24) e (2.25), (Y - £A) >  0, então a 




A condição mostra que o processo é de concentração (des­
concentração), dependendo do diferente grau de concentração 
nos dois setores: bens de capital, bens de consumo. Compa­
rando gi/g2 com fi/f2, vemos que a primeira expressão é uma 
medida da concentração no mercado de bens de capital, a 
segunda, no mercado de bens de consumo.
As implicações da (2.28) podem-se resumir dizendo que 
haverá concentração progressiva se o mercado de bens de capi­
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tal for mais concentrado que o mercado de bens de consumo. 
O limite de um grau de concentração igual nos dois mercados 
deixaria a concentração global no nível inicial. Entra em questão 
somente a “fatia” de mercado não atendida pelas importações.
Quanto ao efeito específico da desnacionalização (melhor: 
das variáveis que dependem da presença de capital estrangeiro), 
este não está expresso na condição (2.28). Isso decorre do fato 
de que os parâmetros relativos à concentração ( g h  g2, fi, f2) 
foram formulados independentemente da presença de capital 
estrangeiro.
Em outros termos, tais efeitos concentradores ou descon- 
centradores produzem-se independentemente do influxo que a 
presença das firmas internacionais pode ter sobre os parâmetros 
de concentração dos vários mercados nacionais.
Para detectar tais efeitos, denomino tj* a elasticidade do pro­
cesso para o caso em que não haja investimentos estrangeiros 
(todos os parâmetros independentes de e permanecendo inal­
terados). Será t]* então o valor de r| quando
e — e<) — ep — 0.
A pergunta a respeito do influxo do investimento estran­
geiro sobre a tendência à concentração pode ser transcrita
Os parâmetros e variáveis que abaixo serão marcados 
com *, entendem-se como referidos ao caso em que e=0.
Desenvolvendo rj e rj*, obtém-se, assim, a condição para 
que a presença do capital estrangeiro, através das remessas de 
lucros e da promoção de exportações, tenha efeito concentrador;
(2.29) (f2g!-fig2) J FíF2<J§*Y*(Y - ÇA) - cY(Y* - £*A)} 4
t]>  rj* se
+  A (Flg2 +  F2gl) (£*Y - ÇY*) +
+  gig2 "1 (Y - ÇA) - (Y* - £*A) [ > 0
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Mantendo o mesmo suposto gi/g2 >  fi/Í2, a condição veri­
fica-se tanto mais, quanto mais diminuir o valor do parâmetro 
q (promoção de exportações), em comparação com o parâmetro 
p’ (remessas de lucros).
Um debate mais detalhado dessa fórmula, um tanto com­
plexa, pode revelar que
a) a presença de promoção de exportações é desconcentradora;
b) a presença de remessas de lucros tem efeitos ambíguos sobre 
a concentração. Pois, quanto maior for o respectivo parâ­
metro,
+  tanto maior será o numerador em (2.29),
-j—j- tanto maior também será o denominador.
Dois caminhos restam abertos a esta altura:
i. explorar com mais detalhe as implicações das inver­
sões estrangeiras, mantendo a independência dos parâmetros 
da economia nacional; e
ii. aprofundar a relação entre o investimento estrangeiro 
e a própria determinação dos parâmetros que definem a con­
centração nos vários mercados.
O primeiro caminho é o que nos ocupará neste trabalho.
3 RELAÇÕES ENTRE OS GRUPOS ‘O’ E ‘P’
3.1. O MODELO
Para explorar mais minuciosamente os impactos das inversões 
estrangeiras na economia nacional, consideraremos um modelo 
que formalmente se refere aos de insumo-produto de Leontieff. 
Na verdade, o principal não consiste em estudar as relações
(8) É preciso não  esquecer que os símbolos 2  e Y referem -se a expressões 
f ra c io n á ria s : cf. (2.24) e (2.25).
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entre setores (como é o caso nos modelos de insumo-produto)(9), 
mas sim em analisar a economia levando em consideração que:
a) os grupos 0 e P acima definidos se relacionam entre si 
(circulação de bens intermediários);
b) em ambos os grupos repercute a presença do capital inter­
nacional, quer como percentual do capital acumulado, quer 
por serem ambos seus fornecedores.
3.1.1. Formulação estática
Os insumos são fornecidos, em proporções dadas, a cada 
grupo, quer por suas empresas, quer por empresas do outro 
grupo. Além disso, em parte são importados. Temos, portanto, 
as seguintes equações básicas, referentes a quantidades físicas, 
em um determinado período de tempo:
fontes usos
flftoYo -f- Y0 — a00Y0 -j~ aopYp -f- X0 -j- I0t" C0;
(3.1)
HfrpYp Yp =  ap0Y0 +  awYp +  Xp — Ip — Cp;
onde:
aík (h,k =  0,p) são os coeficientes das relações entre o grupo 
h e o grupo k;
mh (h =  o,p) são os coeficientes de importação de insumos.
Definem-se agora os coeficientes de importação m0, mp: 
m0Y0 =  m0OY0 +  m0pYp;
( 3 2 ) nipYp — mp0Y0 -|- mpPYp,
(9) No Apêndice I  com pleto o quadro in troduzindo as relações en tre  os 
setores. Os grupos O e P  encontram -se am bos em cada setor. A a n á ­
lise do modelo aqui apresentado  é, portan to , m ais agregada, pois 
distingue só en tre  os dois grupos de firm as. Pode ser desag regada’ quer 
subdividindo a  econom ia em  setores, quer in troduzindo u lteriores 
grupos en tre  O e P.
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onde:
mhk (h,k nz o,p) são os coeficientes das importações necessárias 
ao grupo h para produzir os insumos que fornece ao grupo k.
Definimos agora os parâmetros a™, aop, apo, app, como segue:
aGO — a00" m0O, aop — 3oP “ nioP>
(3.3)
7 7
3Po — p^i> - mPo, app — app - mpp,
onde:
ahk (h,k — o,p) são os coeficientes dos insumos fornecidos por 
h a k, líquidos das importações neles “contidas”
As (3.1) podem ser, então, assim simplificadas:
Y0 =  a0o Y0 -f- aopYp -f- X Q —|— I« -f- C0;
(3-4)
Yp =  ap0Y0 -j- app i p +  X p +  Ip +  Cp.
As (3.4) supõem que, nos bens de demanda final forne­
cidos por firmas nacionais (mesmo que possuídos por estran­
geiros), não estão contidas importações. Contudo, procedimento 
análogo ao empregado nas (3.3) poderia ser aplicado para levar 
em consideração a presença de tais importações, modificando, 
naturalmente, a definição de Im e Cm.
Um suposto deve ser introduzido, a fim de simplificar o 
modelo: os preços são únicos e constantes para todos os bens, 
inclusive os importados. O que implica, além da evidente vio­
lência que se comete ao desconhecer a inflação, que as firmas 
alinham seus preços com os do mercado internacional, quando 
o mesmo bem for produzido em parte na nação, em parte no 
exterior(10).
Com tal suposto, posso escolher tais unidades quantitativas 
de bens e serviços, de forma que cada unidade tenha valor um. 
Assim as (3.4) podem ser lidas tanto em sentido quantitativo 
quanto em sentido monetário.
(10) E sta  suposição, a inda  que forte, parece-m e m ais tolerável (em nosso 
caso) que a  ou tra  sugerida por Nobuo M inabe, de que “a econom ia 
não  pode produzir os bens in term édios im portados”. Cf. C anad ian  
Jo u rn a l of Economics, X X X II, 1, fev., 1966, p. 56.
3.1.2. Formulação dinâmica
Introduzindo as (2.2) até (2.18) nas (3.4) e levando, por­
tanto, em consideração o tempo, obtenho:
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O sistema é incompleto pois, além das variaveis Y0,t e 
Yp,t, contém Yt. Analogamente, com a colocação geral dos mo­
delos de insumo-produto, temos que deduzir de (Y0,t +  Yp,t) 
os respectivos insumos empregados em sua produção. Além 
disso, para obter o mesmo valor de Yt definido no modelo ante­
rior, deverão ser deduzidas as remessas de lucros. Obtemos 
assim:
’  *
Ro,t, Rp,t são as remessas de lucros do grupo O, P, respectiva­
mente, no período t.
A quantidade de trabalho empregada será:
123
onde:
L,„t , Lp,t são as quantidades de trabalho necessárias para pro­
duzir Y0,t , Yp,t, respectivamente; 
lo, l p são intensidades de trabalho de cada grupo.
A massa salarial será:
Assim, as (3.5) e a (3.7)’ formam um sistema dinâmico 
com três equações a diferenças finitas e três incógnitas.
Usando agora as definições empregadas já no modelo ante­
rior, podemos reformular as (3.5) +  (3.7)’ como segue (ver 
equações (3.10)).
Notar que, nas equações 3.10, A >0, pois Y0, Yp, Y são posi­
tivos em todo os períodos, ao supormos que o sistema seja eco­
nomicamente significativo: é esta uma aplicação das condições 
de Hawkins-Simon(11).
i l l )  Cf. David HAW KINS e H erbert A. SIM ON — “N ote: Some C onditions 
of M acroeconom ic S tab ility”, Econom étrica, X V II, ju lho -ou tubro , 1949, 
pp. 245-248. Ver o teorem a à  p. 247.

As (3.10) podem ser simplificadas e expressas em forma 
normal:
este H é o determinante da matriz de insumo-produto. Supondo 
verificadas as condições de Hawkins-Simon (necessárias e sufi­
cientes para os valores de Y0 e Yp e as demandas finais de cada 
grupo sejam positivas), teremos
H >  0
3.1.3. Parte homogénea: convergência
A parte homogénea das (3.11) tem como equação caracte- 
tística
se supusermos economicamente viável o sistema, pois na ter­
ceira equação das (3.14) — onde está expresso o sistema hete-
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rogêneo — essa expressão deve possuir sinal positivo, ao ser o 
produto de equilíbrio de longo prazo função crescente das 
exportações e dos investimentos autónomos.
Explicitando os parâmetros que definem A e B33, obtém-se 
que, ao verificar a terceira condição de convergência, ou seja
3.1.4. Parte heterogénea: tendência de longo prazo
Supondo, portanto, a convergência, passo a analisar a ten­
dência de longo prazo expressa na parte heterogénea do modelo.
Definindo Y0, Yp, Y como os valores de equilíbrio de longo 
prazo de Y0, Yp, Y, obtemos:
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Estes multiplicadores estão sujeitos a efeitos expansivos e 
restritivos análogos aos do multiplicador do modelo anterior. 
O resultado global será expansivo se
(3.17) (A - B«) (G0Gi +  GpG2 +  HE2) >
>  (A  -B 33) (G0Gi* +  GPG2* +  HE*);
onde os parâmetros marcados com * se referem ao caso em que 
e =  e0 =  ep =  0, ou seja, o caso em que não há participação 
estrangeira no investimento.
O efeito da promoção de exportações aparece nas desigual­
dades:
G, >  G, e G2 >  G2
O efeito das remessas aparece nas desigualdades:
* *
B33 <C E33 e E2 <  E2
Mantendo 0 sistema economicamente viável, também para
*
o caso em que e =  0, teremos B33 >  0.
Então, na condição (3.17):
+  as remessas de lucros causam uma diminuição de expressão 
do lado esquerdo e um aumento da expressão do lado 
direito;
+  +  as exportações induzidas operam no sentido contrário, 
fazendo aumentar a expressão do lado esquerdo, em com­
paração com o direito;
em outros termos: as remessas fazem diminuir o multiplicador, 
enquanto as exportações induzidas o fazem aumentar.
3.2. O PROCESSO DE CONCENTRAÇÃO
Como finalidade para este trabalho propomo-nos analisar 
a direção em que opera o modelo exposto, no sentido de aumen-
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tar ou diminuir a concentração entre os dois grupos de empre­
sas e entre as várias classes ou, melhor, categorias de pessoas 
que participam do processo (assalariados e capitalistas dos dois 
grupos). É, portanto, algo restrito, cujas limitações serão em 
parte discutidas abaixo.
(12) Agora considera-se o produto to ta l das em presas (Y ,Y ), não o p ro ­
duto  nacional bruto. P a rte  de Yq e de Y p deve ser elim inada p ara  
obter o produto nacional bruto. Contudo, um  indicador que se re fira  
ao produto to ta l das em presas é m ais oportuno p a ra  ju lg ar o g rau  de 
concentração da econom ia nacional.
3.2.1. Condições de concentração
Como tendência de longo prazo, o problema de impacto 
diferencial dos investimentos adicionais sobre a distribuição 
pode ser expresso, como acima discutimos, no caso do primeiro 
modelo, pela maior ou menor elasticidade do processo. Sendo, 
porém, que agora temos, além da demanda final, também as 
relações intermédias (12), a pergunta a respeito de se r j^ l  
equivale a
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A mesma fórmula, no caso que e =  eo =  ep =  0, torna-se:
(3.19) s-J (i - j)gi - jg2}- +  b-j (1 - j)fi - jf2[- (s +  p) > 0 .
Portanto, o processo de expansão da economia nacional 
“sem” inversões estrangeiras será concentrador se
(3.20) ——  >  ——  e/ou —i -  >  - í —,
g2 1 - j  f2 1 - j
condições suficientes, mas não simultaneamente necessárias. A 
segunda é pouco plausível, pois suporia maior concentração no 
mercado de bens de consumo que no de exportação. A primeira 
possui um grau maior de plausibilidade.
Em resumo, o aumento/diminuição da concentração global 
(dentro dos supostos do modelo) depende (com e =  0) da rela­
tiva concentração nos mercados de bens de capital, de consumo 
e exportador tradicional. Em outros termos, mesmo indepen­
dentemente de processos de conquista de fatias sempre maiores 
nos vários mercados e da fusão ou aquisição de firmas, cons- 
tatar-se-á progressiva concentração à simples verificação da 
(3.19).
Quanto à plausibilidade de uma maior concentração no 
mercado de bens de capital que no de exportações tradicionais, 
cabe notar o predomínio de grandes complexos industriais no 
setor de bens de investimento, enquanto no setor exportador 
(embora também já tradicionalmente concentrado) podem exis­
tir bastantes firmas tradicionais, as quais, em comparação com 
os grandes monopólios internacionais e suas subsidiárias, deve­
rão ser incluídas no grupo P.




1 - j  g2
Em tal caso, o valor da expressão (3.19) diminui, tornando- 
se com toda plausibilidade negativo.
3.2.2. Inversões estrangeiras e concentração
O influxo das remessas (no caso em que não houver pro­
moção de exportações) pode ser analisado isoladamente, redu­
zindo a zero o parâmetro q na (3.18):
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O sistema de produção deve ser suposto economicamente 
“viável* também neste caso. Portanto, a condição (3.13) acima 
lembrada continua a verificar-se na forma:
(3.23) l > h ( l + —)
e
Isso suposto, a condicão suficiente e necessária para que o 
impacto das exportações induzidas seja concentrador, é:
e0v j
(3.24)  _ _ _ >
ep( l - v )  1 -]
ou seja, que o investimento estrangeiro, promotor das expor­
tações, possua um grau maior de concentração que o mercado
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exportador tradicional0 3). A condição (3.24) parece revelar o 
óbvio. Resta notar, porém, que não é igualmente óbvia a rela­
ção entre esse fator concentrador (cujo efeito varia ao variar q) 
e os outros que, ao variar q, não se alteram:
f> j & j
u  l  -  j  g 2 1 - j
Denominamos r f  a elasticidade do processo para o caso em 
que não haja investimentos estrangeiros, todos os parâmetros 
independentes de e permanecendo iguais.
Uma forma de explorar a diferença entre r) e rj* é a com­
paração entre os dois valores que a condição de concentração 
assume, respectivamente, quando 0< e < l ,  sendo e =  p.(e0, ep), 
e quando e =  eG =  ep — 0. A condição será maior com investi­
mentos estrangeiros que sem investimentos estrangeiros, se
(3.18) for maior que (3.19), ou seja, se(14)
(13) Note-se que esta última diferença entre os dois graus de concentra­
ção é tanto mais concentradora, quanto maior for a promoção de 
exportações (parâmetro q ) ,  enquanto as outras que aparecem na 
(3.22) (mercado de bens de capital e mercado de bens de consumo 
versus exportações tradicionais) se apresentam como independentes 
do valor de q .
(14) Expressando na forma
Y„ áYn Y  *dY *p  o p  o
 > ---------
Y  dY Y * d Y *o p o p
e, desenvolvendo segundo as (3.15) e (3.16),  obtemos uma expressão 
complexa, na qual
i) por efeito das exportações induzidas (parâmetro q), numera­
dor e denominador do lado esquerdo são maiores que os do lado 
direito;
ii) pelos efeitos diretos das remessas (parâmetros pL e p2), 
numerador e denominador do lado esquerdo são menores que os do 
lado direito;
iii) pelos efeitos das remessas através dos investimentos induzi­
dos expressão hp'e’ nos parâmetros Gol, Gq2, G pl, e G p2), numera­
dor e denominador do lado esquerdo são maiores quie os do 
lado direito.
Estas poucas observações confirmam, ainda que precariamente, 
o caráter mais ambíguo das repercussões das remessas, quando com­
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q- j ( l - j )e„v- jep( l -v) | -  { 1  - h( l  +  - P ) }• +
(3.25)
+  b-jjf2- (l-j)fij-p’e >  0
A fórmula salienta, mais explicitamente que (3.18), o 
papel (eventualmente concentrador) da promoção de exporta­
ções. Inclusive o próprio papel das remessas, conforme está 
explicitado no primeiro termo da soma em (3.25), está parcial­
mente vinculado às remessas devidas à promoção de expor­
tações.
Notar, além da relativa plausibilidade do suposto
j ft 
l - j  >  u
a plausibilidade de um grau relativamente elevado de concen­
tração na propriedade do capital por parte dos estrangeiros:
e0v j
ep( l - v )  >  l - j
O efeito global mais plausível é, portanto, de ulterior con­
centração: o ritmo dado pelos parâmetros da economia nacio­
nal é acelerado pelo jogo destas duas variáveis no sentido de 
agravar a tendência à concentração, ou então de gerá-la. Quanto 
ao efeito global sobre o crescimento da economia, este depende 
da prevalência do peso das exportações induzidas em compa­
ração com o das remessas.
Estas deduções estão, como é claro, sujeitas a restrições 
devidas aos supostos do modelo. Contudo, o fato de poderem 
ser assumidas sem introduzir uma indução de comportamento
p arad as  com a repercussão da promoção de exportações.
Um desenvolvim ento de toda a condição resu lta  n a  com paração 
en tre  duas expressões, cu ja  com plexidade obscurece a  análise. A 
fórm ula referida  no texto, em bora não esgote a resposta à questão, 
m ostra  claram ente  algum as propriedades dos parâm etros relevan­
tes aqui analisados.
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oligopolista por parte das empresas estrangeiras05 ,^ leva à con­
clusão de que existem forças concentradoras que não dependem 
do comportamento das empresas, e sim do simples fato de que 
certas variáveis estão vinculadas às empresas estrangeiras de 
maneira exclusiva ou, pelo menos, preponderante (remessas e 
exportações induzidas).
Tais forças dependem da estrutura (graus de concentração 
e relações de interdependência) da economia nacional. Uma 
eventual desconcentração no mercado de bens de capital e na 
propriedade do capital em mãos dos estrangeiros seria a condi­
ção mais importante para alterar tais tendências.
3.3. LUCROS, SALÁRIOS E EMPREGO
Até aqui consideramos somente a distribuição do capital 
e do produto. Esta é a origem da distribuição da renda, pessoal. 
Em nossos modelos simplificados isso se opera através de salá­
rios e lucros (p0, pp, s0, sp) e da intensidade de trabalho (1 0, l p); 
podemos, assim, obter alguma dedução a respeito da distribui­
ção, com o apoio de suposições simples e plausíveis. Quanto 
aos lucros:
(3.26) p0 >  pp;
ou seja, as taxas de lucro são maiores no grupo O que no 
grupo P.
Quanto aos salários,
(3.27) s0l 0 <  spl p; embora s0 >  sp ,pois lo <  lp
Ou seja, a carga salarial sobre o valor do produto no grupo 
O é menor que no grupo P. Isso é devido a menor intensidade 
de trabalho, não compensada pela taxa de salário mais elevada.
(15) Ou seja, não  consideram os que a  presença de ta is  em presas pode in ­
troduzir procedim entos de conquista de m ercados, elim inando rivais, 
etc. Tam pouco que ta is  firm as, mesm o nos casos em  que as filiais 
sejam  re la tivam en te  m enores, são, se consideradas com todas as vin- 
culações in ternacionais, no rm alm ente as m aiores firm as que a tu am  
n a  nação. A Volkswagen do B rasil pode es ta r no vigésimo lugar en tre  
as em presas brasileiras, m as, a  Volkswagen em seu conjunto , é m aior 
que qualquer em presa b rasile ira  nacional.
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Com estes supostos, o crescimento proporcional dos salários 
de cada grupo (SG, Sp) será igual ao crescimento do respectivo 
produto:
dSo/dA s0 10 (d T 0/dA ) cT70/dA  , etc.
Quanto aos lucros, a longo prazo (±í0, Rp), sendo
xto — — (hif -f- A),
e
-  =  _Ppg2_ (hy  +  A)f 
£
a taxa de crescimento será igual nos dois grupos:
dR’o/dA _dR ^/dA  
R0 RP
Portanto, se o aumento for proporcionalmente maior no 
grupo O que no grupo P, haverá um aumento proporcional­
mente maior nos lucros (que neste grupo têm taxa mais ele­
vada) que nos salários.
O emprego aumenta tanto mais quanto menos concentra­
dor for o processo.
Se introduzirmos o suposto adicional de que os capitalistas, 
ou melhor, as participações pessoais no capital, aumentam pro­
porcionalmente menos que o emprego (assalariados), teremos 
que o processo de concentração a nível de firmas (produto) é 
acompanhado por concentração ainda maior na renda pessoal. 
Os lucros aumentam mais que os salários, enquanto que aumen­
tam em menor proporção os seus beneficiários. Algo análogo
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sucede em relação aos altos e baixos salários. Tudo isso, em 
termos proporcionais(16).
Esta dedução representa uma versão esquematizada e rígida 
da tese: no desenvolvimento todos ganham, mas as disparidades 
aumentam. Não leva em consideração outros fatores, os quais 
podem diminuir ou aum entar os efeitos dessa tendência.
4. LIMITES DO MODELO E PERSPECTIVAS
Retomando o raciocínio em seu conjunto (inversões estran­
geiras e distribuição da renda), faremos algumas observações 
fmais sobre o enfoque específico dos modelos (especialmente do 
segundo) dentro do problema geral em questão. Seguir-se-á um 
breve resumo comentado das principais conclusões. Enfim, exa­
minaremos algumas perspectivas de estudos ulteriores, quer 
teóricos, quer empíricos.
4.1. ELEMENTOS CONSIDERADOS E 
ELEMENTOS OMITIDOS
Como sempre na modelística económica, foram omitidos 
alguns elementos que na realidade estão presentes. Uns foram 
desconsiderados por não serem, presumivelmente, de maior im­
portância para o caso (por exemplo, por estarem estritamente 
vinculados ao setor de subsistência); outros, por necessidade de 
simplificar o modelo, pelo menos em uma primeira versão.
Nesse sentido, a principal restrição pertinente ao problema 
da distribuição da renda pessoal é devida ao fato de que, entre 
as variáveis, só foram considerados os salários e os lucros, e 
mesmo para estes foram supostas taxas fixas, embora diversi­
ficadas segundo os grupos. Com tais instrumentos, as dedu­
ções sobre concentração de renda apoiam-se na associação entre
(16) N ote-se que os “salários a lto s”, neste contexto, são os salários m édios 
das firm as O, e não  p ropriam ente  os salários p a ra  as a lta s  q ualifi­
cações. P o rtan to , o em prego to ta l pode au m en ta r proporcionalm ente 
m enos em  períodos em  que aum en tam  proporcionalm ente m ais os 
em pregos p a ra  o pessoal m ais qualificado.
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a rentabilidade e a maior produtividade do trabalho no oligo­
poly, bem como no pressuposto de que o oligopólio tem um 
certo grau de estabilidade: em cada mercado, a porcentagem 
xornecida por oferta oligopolística não diminui.
Destarte, omitimos pelo menos duas outras importantes 
fontes de concentração: a transferencia de rendas de grupos de 
alta produtividade para outros de baixa, e o oligopólio (ou 
monopólio) em grupos de baixa produtividade (por exemplo 
nos clássicos latifúndios). Note-se, contudo, que pelo menos 
este último elemento é de facil introdução no modelo, uma 
vez que se pense em subdividir a graduatória O - P, em mais 
de^  dois grupos e, ainda mais, se for adotada a subdivisão por 
setores (cf. Apêndice I, não incluído nesta versão do artigo).
Na questão da apropriação do produto aos dois grupos de 
firmas, omitiram-se processos de fusão, que fazem passar firmas 
do grupo P para o grupo O, sem aumentar o número daquelas 
que formam o oligopólio. Alternativamente, a fusão (ou pro­
cessos semelhantes) reduz o número das firmas oligopolistas ao 
tempo em que sua parcela de mercado aumenta (ou pelo menos 
permanece estável).
Neste contexto, outro processo deveria ser analisado (e 
foi aqui omitido): o da marginalização de empresas. O que 
acontece com inversões de empresas do grupo O (nesse caso, 
as inversões estrangeiras têm particular importância) é que 
estas não somente se aproveitam de uma expansão do mercado, 
mas substituem a produção tradicional. Em termos do modelo,' 
enquanto dY0 é positivo, dYp chegaria a se tornar negativo. 
Se estiverem unidas tecnologia poupadora de capital e econo­
mias de escala, podem chegar a gerar uma diminuição líquida 
de emprego, enquanto aumenta o produto social. Segundo 
Osvaldo Sunkel(17>,
os efeitos multiplicadores do emprego, derivados da criação 
de novos lugares de trabalho com renda mais elevada, ten­
dem provavelmente a a ser menores que os efeitos multi­
plicadores negativos derivados da distribuição de lugares
(17) Osvaldo SUNKEL —- "C apitalism o transnac ional y desintegración n a ­
cional en  Am érica L a tin a ”, El trim estre  económico n. 150 ab ril- iu n h o  
1971, p. 571-628. O trecho  citado encon tra-se  à p. 589* A tradução
é nossa. ‘
139
de trabalho nos níveis mais primitivos, que vai associada
a reduções de consumos e insumos que afetam principal­
mente ati vidades de elevada densidade de mão-de-obra.
Este ponto é importante para julgar os limites do modelo 
proposto, pois modifica o que foi dito no item 3.3. em suas 
conclusões. No modelo teórico, todos ganham, embora uns mais, 
outros menos. No processo de marginalização, há alguém que 
perde. Este, em nossa linguagem técnica e asséptica, encon­
tra-se no grupo P (como assalariado, ou como capitalista). A 
este ponto, porém, a terminologia P já não significa mais 
“polipolista”, mas simplesmente, pobre, que vem marginalizado.
Para voltar à teoria, esta, como já se notou, sofre das limi­
tações impostas pelo emprego de funções lineares. Como ten­
tativa de aproximar tendências pode, contudo, servir. Serve 
tanto mais, quanto mais aproximadas são as funções lineares 
dos dados reais. O fato, porém, de permitir várias subdivisões 
em grupos de empresas, torna esta aproximação mais fácil e 
seus resultados presumivelmente mais adaptados à realidade.
4.2. BREVES NOTAS SOBRE AS CONCLUSÕES
A inversão estrangeira, através das exportações induzidas 
e das remessas de lucros, é concentradora ou desconcentradora? 
Esta é a pergunta à qual nos propusemos responder. Só o con­
seguimos, todavia, dentro de determinados esquemas de racio­
cínio. Supondo, agora, que as restrições e condições deste 
raciocínio tenham sido suficientemente ilustradas, passo a 
comentar somente o conteúdo das principais conclusões.
Os modelos permitem uma comparação: ao lado do papel 
concentrador ou desconcentrador, e paralelamente a ele, temos 
a função de estímulo ou de restrição de cada variável para a 
economia nacional.
As inversões estrangeiras participam do processo em curso 
na economia nele introduzindo novos elementos.
Podemos comparar os dois modelos quanto aos efeitos estu­
dados: o efeito-concentração e o efeito-multiplicador, ambos 
sob o prisma do influxo exercido pelas inversões estrangeiras.
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No primeiro modelo, a correspondência é clara(18): 'expor- 
iações induzidas — maior multiplicador — menor concentração; 
remessa de lucros — menos multiplicador — impacto ambíguo 
sobre a concentração.
Isto, porém, é devido à impostação simplificada do modelo, 
como aliás foi notado.
No segundo modelo — mais complexo, por serem levadas 
em consideração explicitamente várias inter-relações entre os 
grupos — os efeitos sobre o multiplicador do produto nacional 
bruto mantêm o mesmo sinal que no modelo anterior: expor­
tações induzidas — aumento; remessas — diminuição.
A associação com os efeitos sobre a concentração é, porém, 
modificada. É que o modelo explicitou o papel dos parâmetros 
na própria determinação do produto parcial de cada grupo, 
enquanto o primeiro modelo só o explicitava na determinação 
do produto nacional bruto e, portanto, do multiplicador agregado.
O papel (concentrador ou desconcentrador) das exporta­
ções induzidas depende agora dos graus de concentração do 
próprio capital estrangeiro “promotor” das exportações, com­
parado com o grau de concentração das exportações tradicio­
nais. Note-se que esta condição aparece somente a partir do 
momento em que o capital estrangeiro esteja presente. Em 
sua ausência total, essa condição nem teria sentido.
As remessas de lucros são concentradoras se o mercado 
exportador tradicional for mais concentrado que o de bens de 
consumo. Esta mesma condição, na ausência do capital estran­
geiro, seria um fator de desconcentração
A respeito do papel concentrador das remessas, notamos 
que não está de acordo com a idéia hoje aparentemente comum 
de que crescimento é condicionado por concentração. Pelo 
menos esta tendência, vai em sentido contrário.
Em resumo, o que ficou evidenciado como hipótese mais 
plausível (a ser testada empiricamente) foi o papel concen­
trador das inversões internacionais, através das remessas e
(18) Supõe-se um a m aior concentração no m ercado de bens de cap ita l que 
no m ercado de bens de consumo
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exportações induzidas. Tal se aplica ao caso em que a desna­
cionalização não altera a estrutura oligopolística inicial. Com 
maior razão, será concentrador o capital estrangeiro que intro­
duzir em determinados mercados situações e/ou comportamen­
tos oligopolistas.
4.3. PERSPECTIVAS DE ESTUDOS ULTERIORES
Os modelos propostos não foram pensados visando uma 
aplicação imediata: como estão, portanto, serão dificilmente 
testados. Necessitam de um trabalho de adaptação para chegar 
à realização de teste empírico adequado.
Estudos sobre os dados existentes das inversões estran­
geiras na América Latina foram efetuados. Em particular, 
merecem atenção os de Fernando Fajnzylber já citados.
Julgando um tanto prematura, no momento, uma inves­
tigação que aprofunde o debate empírico sobre concentração e 
inversões estrangeiras, preferimos, por enquanto, indicar algo 
que possa servir, quer para aperfeiçoar os modelos aqui propos­
tos (em particular o segundo), quer para lhes proporcionar uma 
forma que melhor se sujeite a testes. Nesse sentido, acres­
centaremos algumas anotações que possam nortear pesquisas 
empíricas.
4.3.1. Modificações e adaptações do modelo
Em se tratando de debater o problema da distribuição será 
necessário, para aproximar melhor a realidade, admitir taxas 
de lucros e de salários variáveis no tempo. Assim, também 
será necessário introduzir os preços e seu mecanismo em regi­
me oligopolístico. Com tal modificação, teremos um quadro 
mais completo das relações básicas dentro do sistema capi­
talista.
Faltaria, então, considerar a posição dos sistemas mais tra­
dicionais de produção e circulação das mercadorias (autosubsis- 
tência, escapibo, vários procedimentos em uso nas camadas m ar­
ginalizadas, etc.). Isso, para completar o panorama das cama­
das sociais entre as quais se distribui o produto social. A
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razão é dupla: primeiro, a necessidade de completar a “lista” 
dos participantes do produto social; segundo, o fato de que o 
sistema capitalista “atravessa” os outros existentes, pois absorve 
parte de seu valor adicionado pelas relações que mantém com 
os mesmos.
A distribuição não é, portanto, simples soma de resultados 
de vários sistemas (capitalista, com seus grupos O e P, de sub* 
sistência, marginalizados de vários tipos, .). A distribuição 
decorre, muito mais, da interação, das vinculações entre os 
vários sistemas. E o fato de que haja possibilidade de vincular 
dois sistemas diversos em sua organização e em sua estrutura 
constitui uma das razões da presença do capital estrangeiro em 
economias ditas “em desenvolvimento”(19).
Nesta lógica, caberia considerar as transferências, quer 
públicas quer privadas, entre os grupos. Algum aceno já foi 
feito acima à possibilidade de que tais transferências operem 
também em sentido concentrador. Que estes mecanismos não se 
limitem unicamente ao setor público, aparece claro quando se 
considerem as relações que muito determinam na economia 
tradicional: coronelismo e paternalismo, agregados e moradores 
das fazendas, sistemas de crédito, comercialização, etc.
Pode-se, talvez, estabelecer a hipótese: tanto maior peso 
têm as transferências privadas, quanto mais “tradicional” for 
a sociedade — ou: quanto menos predominarem empresas mo- 
dernas. O que não é motivo para deixar de incluir tais relações 
no estudo do desenvolvimento em regime de oligopólio tipica­
mente capitalista. De fato (apesar das funções tradicionais de 
produção menos eficientes e lucrativas), as empresas mais mo­
dernas não deixam de aproveitá-las em seu giro de negócios.
No quadro complexo de tais vinculações dever-se-á intro­
duzir, enfim, o papel do estado: não somente como “transfe­
ridor” de parte da renda (concentrador ou desconcentrador); 
e sim, também, por suas políticas que influenciam, de maneiras 
alternativas, o comportamento de todas as variáveis em ques­
(.19) M ais correto seria dizer “em processo de subdesenvolvim ento”. P a ra  
um a m ais am pla in trodução  a  idéia do cap ita l “a travessando” outros 
modos de produção, cf. PAT.I.OIS, C hristian . — Internationalisation du 
capital et stratégie des formes m ultinationales, G renoble: I . R . E . P . ,  
1973, mimeo.
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tão. Quanto ao papel do estado frente às inversões estrangeiras, 
cabe mencionar o controle sobre as várias formas de efetuar 
e mascarar as remessas, bem como as vantagens e desvanta­
gens que as firmas experimentam pela diversidade dos regi­
mes fiscais das nações(20).
4.3.2. Estudos empíricos e progresso das teorias explicativas
Do ponto de vista de estudos empíricos, prefiro acenar com 
várias direções em que se poderiam mover, sem insistir muito 
na eventual realização de um teste do modelo aqui apresentado 
(ou das hipóteses nele contidas).
Antes de tudo, adquirimos dos estudos sobre o oligopólio 
a necessidade de distinguir, dentro de cada ramo de atividade, 
entre firmas que, no jogo oligopolista, ocupam várias posições. 
Em termos do modelo, entre os grupos O e P.
Não creio oportuno insistir no interesse dos indicadores de 
concentração nos vários mercados. Contudo, penso em uma 
melhor alternativa para chegar a uma divisão em vários grupos. 
As empresas deveriam ser primeiramente ordenadas segundo 
um conjunto de critérios operacionais que ajudassem a iden­
tificar as barreiras existentes entre os grupos de empresas. 
Tais critérios não seriam somente dados pela porcentagem de 
mercado, mas sobretudo por indicadores das possibilidades de 
excluir a entrada de novos concorrentes: funções de produção 
protegidas por segredos, patentes, ou outras vantagens técni­
cas; tradição no atendimento do mercado, propaganda e rede 
de distribuição; vinculações, especialmente enquanto geram 
ações — pelo menos tendencialmente — coletivas, com aproxi­
mação ao monopólio.
Exemplos clássicos de tais subdivisões encontram-se nas 
obras de Sylos-Labini(21> e de Bain(22). Tais estudos deveriam
(20) Cf., por exemplo, C onstan tine  V. VAITSOS — Incom e D istribu tion , 
W elfare C onsiderations and  T ran sn a tio n a l E nterprises, L im a: J u n ta  
del Acuerdo de C artagena, agosto, 1972, mimeo.
(21) Ver o exem plo de vários graus de tecnologia, perm itindo  m aior m a r­
gem  de lucro n a  fixação do preço em SYLOS-LA BIN I — Oligopólio e 
Progresso técnico, B ari L aterza, 1967, Cap. II , 5.
(22) Ver BA IN  — B arrie rs  to  New Com petition, C am rbridge: H arvard  U n i­
versity  Press, 1962.
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ser retomados e, de certa forma, refeitos em vista das condições 
específicas das economias de industrialização mais recentes(23).
Um segundo aspecto que pode ser explorado é o do desen­
volvimento de estudos empíricos das firmas segundo as esferas 
em que operam. A subdivisão em “ramos” (“branches”) é mais 
realista que a subdivisão tradicional em setoresc24).
Em suma, trata-se de levar mais em consideração a estra­
tégia das firmas ao determinar a repartição (e o domínio) dos 
mercados em questão — o que representa maior significação 
económica que os “setores” de atividade da classificação inter­
nacional. Se levada em consideração tal estratégia, subdivisões 
como» O e P (ou qualquer outra que leve em consideração oligo­
pólio e concentração) são empregadas em todo o seu sentido.
Como critérios provisórios, sujeitos a ulterior aprofunda­
mento, podem ser sugeridos os seguintes (a fim de se chegar 
a uma definição operacional de “ramos” de atividade)1:
i. a definição do mercado das várias mercadorias — para 
a qual muito podem ajudar medidas de elasticidade de substi­
tuição, quer baseadas no comportamento dos consumidores, para 
bens de consumo, quer em substitutibilidade de fatores, quando 
a mercadoria for um bem de produção(25);
(23) Contudo, os estudos de Sylos-Labini j á  possuem um  grau  consistente 
de penetração  de ta is  economias. Em  casos determ inados, deverá ser 
descoberto algum  m ecanism o a lte rna tivo  ao da  estra tég ia  sindical por 
ele analisada; ou, en tão , serem  analisadas as consequênciasi da 
fa lta  de ta l estratég ia .
(24) As considerações aqui expostas sobre os “ram os” (francês “branches”) 
são em  ca rá te r  provisório e, po rtan to , precário. T ra ta -se  de enfoques 
que, pelo nosso conhecim ento, estão em  fase de elaboração. Indicações 
a  este respeito  fo ram -nos fornecidas gen tilm ente por C h ris tian  Pallois, 
quer em encontro  pessoal, quer em  seui trab a lh o  In terna tiona lisa tion  
du capital, já  citado. O  que escrevemos, porém , é de nossa in te ira  
responsabilidade. Algum trab a lh o  teórico e p rático  nos países d a  Amé­
rica L a tin a  em  fase de industrialização  poderia con tribu ir p a ra  melhor 
defin ir ta is  conceitos e elaborar um a metodologia adequada de pes­
quisa. U m  dos pressupostos indispensáveis p a ra  o pesquisador neste 
terreno , consiste n a  a titu d e  crítica p eran te  classificações já  adotadas.
(25) C ontanto  que, neste ú ltim o caso, se leve em consideração o peso que 
a  substituição reveste p a ra  a  estra tég ia  global, e especialm ente de 
custos, da  firm a. Cf., por exemplo, YEOMAN, W ayne A. — Selection 
of P roduction  Process for th e  M anufactu ring  Subsidiaries of U.S. — 
Based M ultinational Corporations, D.B.A. D issertation , G rad. School 
of Business A dm inistration: H arvard  U niversity, abril, 1968, mimeo.
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i i . a intensidade de relações interindustriais, especial­
mente os casos em que tais relações não se deixam facilmente 
descobrir, pois se operam entre unidades de uma mesma firma 
(nacional ou transnacional);
iii. as fusões e outras formas de integração vertical (ir 
mais a montante ou a jusante na cadeia de relações interin­
dustriais que se relacionam com um mercado); ou horizontal 
(visando domínio de fatia cada vez maior de um mercado).
Em resumo: aprofundar as implicações do oligopólio para 
a estrutura da economia; em particular, para a compreensão de 
tal problema, analisar os “ramos” de atividade e a estratégia 
de atuação das firmas nos mesmos.
Outro problema é o das exportações. No modelo, supomos 
que em parte são induzidas, pela presença de investimentos 
estrangeiros, que ligam o produto do país a mercados externos. 
Surgem aqui dois problemas: um estatístico, ligado à colocação 
do modelo como se encontra neste estudo; e outro, que provém 
da situação das firmas estrangeiras no mercado nacional e inter­
nacional.
O modelo relaciona as exportações induzidas ao investimen­
to autónomo das firmas estrangeiras. Estatisticamente não pare­
ce possível a distinção entre investimentos autónomos e investi­
mentos induzidos. O se pode fazer é estimar a curva de regres­
são do investimento (em particular, do estrangeiro) sobre a 
renda nacional. Poderemos, outrossim, estimar a regressão das 
exportações (ou das exportações de manufaturados) sobre o 
investimento estrangeiro. Não vemos, porém, possibilidade de 
estimar a regressão das exportações de manufaturados sobre 
investimentos autónomos (excluídos ou induzidos) das firmas 
estrangeiras(26).
A solução prática será um afastamento do modelo teórico, 
devido à impossibilidade de verificação acurada do processo de 
investimento estrangeiro. Contudo não quisemos modificar, por
126) Ocasião p a ra  o esclarecim ento desse ponto foi um a observação do Dr. 
O scar G aravello.
146
enquanto, o modelo, pos é mais lógico fazer depender a indução 
de exportações unicamente de parâmetros externos à economia 
nacional. Não é, de fato, em vista da expansão do mercado 
interno de uma nação que uma firma se decide a instalar aí 
uma fábrica de produtos que pretende exportar para suas filiais 
em outros países.
O segundo problema é o da vinculação que tais exportações 
induzidas representam para a nação. À primeira vista, trata-se 
da passagem de primário-exportadora para fornecedora de bens 
industrializados. Tal observação é correta só do ponto de vista 
dos produtos que são oferecidos (exportados). Enquanto, porém, 
o mercado externo for quem determina o produto a ser expor­
tado e, ao mesmo tempo, a escolha do produto e da localização 
da produção for efetuada por firmas estrangeiras visando suas 
próprias vantagens, a dependência que caracteriza o mercado 
primário-exportador continua e se reforça na exportação de 
manufaturados.
É claro que, tais produtos, como todas as exportações, me­
lhoram a balança de pagamentos. Mas, nem por isso a econo­
mia passa a ser “desenvolvida”. Para tornarem-se verdadeiros 
partners nas relações internacionais, é necessário que os agentes 
económicos nacionais cheguem a participar na determinação das 
forças que norteiam o mercado em que colocam seus produtos. 
De uma expansão das vendas ao estrangeiro, deveriam passar 
à determinação das estratégias de mercados, portanto, uma 
estratégia de mercadoria (contraposta a uma de produto). Neste 
“nortear os mercados” estaria incluída a reestruturação das for­
ças que determinam a distribuição no país e entre os países.
Neste ponto, uma verificação empírica da hipótese de 
Pallois poderia muito contribuir para uma política económica 
de longo prazo. Resumidamente, tal hipótese corresponde a(27):
Aconteça o que acontecer, o campo privilegiado de ativi- 
dade das firmas multinacionais será constituído pelo cen­
tro, por muito tempo ainda, não obstante a amplitude apa­
(27) PALLOIS, C. — Op. c i t . , . . ,  p. 56. T radução nossa.
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rente da intervenção das firmas multinacionais na peri­
feria.
Além disso, tanto a política de preços, como o conteúdo de 
importações nas exportações induzidas (bens intermédios im­
portados de filiais em outros países), oferecem às firmas ins­
trumentos de remessas de lucros encobertas sob as formas de 
sobre e subfaturamento.
A perspectiva de estudos aqui esboçada é exigente. Exige 
renovação — uma alteração nos termos de referência para levan­
tamentos estatísticos e outros — a qual vai de encontro ao 
que denominaria de “personalização” das escolhas económicas: 
personalização, no sentido de que daria relevo ao problema de 
“quem é quem” na economia nacional, qual é sua estratégia, 
suas vinculações dentro e fora da nação, bem como as conse­
quências das mesmas para a determinação das variáveis básicas 
aa economia nacional.
Que isso seja importante para os problemas teóricos e prá­
ticos da distribuição, inclusive para sugerir políticas alterna­
tivas, é óbvio. Quanto ao modo pelo qual se poderiam realizar 
tais estudos, provavelmente o caminho mais produtivo cons­
tará de:
i. estudos de casos: políticas e comportamento de empre­
sas individuais e/ou grupos de empresas, incluindo vários 
ramos, especialmente atividades industriais e alguns serviços 
entre os que supostamente têm maior importância na deter­
minação dos rumos do desenvolvimento tecnológico (engineering, 
planificação, financiamento, processamento de dados e infor­
mática, etc.);
ii individuação de ramos específicos, incluindo o estudo 
dos respectivos mercados e estratégias (mercados da habitação, 
de instalações industriais, das fontes de energia, da infor­
mação, etc.);
iii. estudos comparativos de firmas nacionais e estran­
geiras atuantes no mesmo ramo, ou em mercados tão relacio­
nados que o façam supor.
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Trata-se das primeiras aproximações, a serem integradas 
em um quadro mais global. Este poderá consistir em um teste 
do modelo proposto, devidamente desenvolvido e modificado.
Os Apêndices foram provisoriamente omitidos, pois o tra­
balho já está por demais volumoso para a apresentação ao 
Encontro da Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação 
em Economia, visto ter sido essa sua destinação primeira.
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